
1. Contexto operacional: A BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento 
Mercantil (“Sociedade”) pertence ao Grupo BMW, e é decorrente da aquisição 
da CM Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil, anteriormente controlada pelo 
Banco Chase Manhattan S.A. A aquisição foi aprovada pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) em 17 de março de 1999. A Sociedade concentra suas ativi-
dades no arrendamento mercantil de consumidores fi nais de veículos e mo-
tos, na modalidade de Leasing Financeiro. As operações são conduzidas no 
contexto do conjunto de empresas integrantes do “Grupo BMW”, inclusive a 
BMW do Brasil Ltda., as quais atuam de forma integrada no mercado. As 
demonstrações fi nanceiras devem ser analisadas nesse contexto. 2. Apre-
sentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: As práticas contá-
beis adotadas para a contabilização das operações e para a elaboração das 
demonstrações fi nanceiras emanam da Lei das Sociedades por Ações nº 
6.404/76, considerando as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09, associadas às normas e instruções do Banco Central 
do Brasil (BACEN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Entre 2008 e 2019, o Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) emitiu diversos pronunciamentos relaciona-
dos ao processo de convergência contábil internacional, porém nem todos 
homologados pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Desta forma, a Institui-
ção, na elaboração das demonstrações fi nanceiras, adotou os seguintes 
pronunciamentos homologados pelo Conselho Monetário Nacional (CMN): a) 
CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relató-
rio Contábil-Financeiro - homologado pela Resolução CMN nº 4.144/12; b) 
CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - homologado pela 
Resolução CMN nº 3.566/08; c) CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis - homologado pela 
Resolução CMN nº 4.524/16; d) CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos de 
caixa - homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08; e) CPC 04 (R1) - Ativo 
Intangível - homologado pela Resolução CMN nº 4.534/16; f) CPC 05 (R1) - 
Divulgação sobre partes relacionadas - homologado pela Resolução CMN nº 
3.750/09; g) CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - homologado pela 
Resolução CMN nº 3.989/11; h) CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retifi cação de erro - homologado pela Resolução CMN nº 
4.007/11; i) CPC 24 - Eventos subsequentes - homologado pela Resolução 
CMN nº 3.973/11; j) CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos con-
tingentes - homologado pela Resolução CMN nº 3.823/09; k) CPC 27 - Ativo 
Imobilizado - homologado pela Resolução CMN nº 4.535/16; l) CPC 33 (R1) 
- Benefícios a empregados - homologado pela Resolução CMN nº 4.424/15.  
As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela diretoria em 27 de 
agosto de 2019. 3. Principais práticas contábeis: a) Apuração dos resulta-
dos: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência. As 
rendas de operações de arrendamento mercantil vencidas há mais de 60 
dias, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas como recei-
ta somente quando efetivamente recebidas. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são compostos pelas disponibilidades e 
valores recebidos referentes aos pagamentos de parcelas e liquidações de 
contratos que são disponibilizados no 1º dia útil do mês subsequente e, 
aplicações fi nanceiras com alta liquidez e risco insignifi cante de mudança 
de valor e prazo inferior a 90 dias. c) Operações de arrendamento: As ope-
rações de arrendamento a receber são demonstradas pelo valor das contra-
prestações a receber, atualizadas de acordo com as condições determinadas 
nos contratos. As rendas a apropriar correspondem ao montante das contra-
prestações contratuais e são apropriadas a rendas efetivas nas datas de 
vencimento de cada contraprestação, conforme estabelecido pela Portaria 
MF nº 140/84. O ajuste fi nanceiro da carteira de arrendamento mercantil foi 
calculado em conformidade com os critérios do Banco Central do Brasil 
(BACEN), com base no valor presente do fl uxo futuro de recebimentos, utili-
zando a taxa interna de retorno dos contratos, das correspondentes provisões 
para perdas ou ajustes ao valor de mercado, quando aplicável. d) Ativos 
circulante e realizável a longo prazo: São demonstrados pelo custo de 
aquisição, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidos, 
deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de 
mercado, quando aplicável. e) Provisão para operações de arrendamento 
mercantil de liquidação duvidosa (PCLD): As operações de arrendamento 
mercantil são classifi cadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao risco das operações, levando em consideração a conjuntura eco-
nômica, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do 
tomador de crédito e, os riscos específi cos em relação à operação, aos deve-
dores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolu-
ção CMN  nº 2.682/99 e alterações posteriores, que requer análise periódica 
da carteira e sua classifi cação em nove níveis de risco, sendo AA o risco mí-
nimo e H a perda provável. As operações classifi cadas como nível “H” (100% 
de provisão) permanecem nessa classifi cação por seis meses, quando então 
são baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, em 

BMW LEASING DO BRASIL S.A.
Arrendamento Mercantil
CNPJ nº 60.872.983/0001-88

Balanço Patrimonial - Semestres Findos em 30/06/2019 e 2018 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Em 30/06/2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Demonstrações de Resultado - Semestres Findos em 30/06/2019 e 2018 
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Semestres Findos em 30/06/2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil (AM) submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas das Notas Explicativas e 
Relatório dos Auditores Independentes correspondentes aos semestres fi ndos em 30/06/2019 e 2018. Ativos Totais: Os ativos totais atingiram, em 30/06/2019, o montante de R$ 53.913 mil (R$ 58.143 mil em 30/06/2018). Operações de 
Arrendamento Mercantil: A BMW Leasing do Brasil S.A. - AM desenvolve políticas e estratégias para o Gerenciamento do Risco de Crédito de forma a garantir que as provisões sejam estabelecidas de forma adequada ao grau de risco dos 
clientes. Além disso, monitora de forma recorrente, os valores de garantias contratuais e o comportamento dos contratos em carteira. A carteira de Arrendamento Mercantil atingiu o montante de R$ 534 mil no semestre fi ndo em 30/06/2019 
(R$ 1.714 mil em 30/06/2018). As Provisões para Operações de Arrendamento Mercantil de Liquidação Duvidosa atingiram o montante de R$ 10 mil em 30/06/2019 (R$ 34 mil em 30/06/2018). Patrimônio Líquido e Resultado: O Patrimônio 
Líquido total atingiu, em 30/06/2019, o montante de R$ 49.666 mil (R$ 48.121 mil em 30/06/2018). A BMW Leasing do Brasil S.A. - AM encerrou o semestre em 30/06/2019 com lucro de R$ 918 mil (R$ 879 mil em 30/06/2018). Remuneração 
dos Acionistas: Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercício, ressalvada a ocorrência da hipótese prevista no parágrafo 3º do art. 202 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, que prevê a possibilidade 
de retenção de todo o lucro pela BMW Leasing do Brasil S.A. - AM. A Administração

Ativo Notas 2019 2018
Circulante 50.119 51.285
Disponibilidades 4 1 18
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 49.590 49.257
 Aplicações interfi nanceiras de liquidez 4 49.590 49.257
Operações de arrendamento mercantil (2) (14)
 Arrendamentos a receber - setor privado 5 - A 118 375
 (-) Rendas a apropriar - arrendamento mercantil 5 - A (114) (369)
 (-) Provisão para operações de arrendamento 
  mercantil de liquidação duvidosa 5 - C (6) (20)
Outros créditos 530 2.024
 Diversos 12 - G 530 2.024
Realizável a longo prazo 1.122 168
Operações de arrendamento mercantil (1) (10)
 Arrendamentos a receber - setor privado 5 - A 90 274
 (-) Rendas a apropriar - arrendamento mercantil 5 - A (87) (270)
 (-) Provisão para operações de arrendamento mercantil
  de liquidação duvidosa 5 - C (4) (14)
Outros créditos 1.123 178
 Diversos 12 - G 1.123 178
Permanente 2.672 6.690
Imobilizado de arrendamento 2.672 6.690
 Bens arrendados 6 2.597 6.499
 (-) Depreciações acumuladas 6 (1.694) (2.872)
 Superveniência de depreciação 6 1.769 3.063
Total do ativo 53.913 58.143

Passivo Notas 2019 2018
Circulante 2.222 7.545
Depósitos - 2.206
 Depósitos interfi nanceiros 7 - 2.206
Outras obrigações 2.222 5.339
 Sociais e estatutárias 12 - H - 28
 Fiscais e previdenciárias 12 - H 565 734
 Provisão para imposto de renda diferido 12 - H 328 381
 Credores por antecipação de valor residual 12 - H 1.208 2.862
 Antecipações de contraprestação 12 - H 13 32
 Diversas 12 - H 108 1.302
Exigível a longo prazo 2.025 2.477
Outras obrigações 2.025 2.477
 Provisão para imposto de renda diferido 12 - H 114 385
 Credores por antecipação de valor residual 12 - H 924 2.092
 Diversas 12 - H 987 -
Patrimônio líquido 49.666 48.121
Capital social 35.682 35.682
 De domiciliados no país 8 35.682 35.682
Reserva de lucros 13.984 12.439
 Reservas de lucros 8 1.569 1.493
 Reservas especiais de lucros 8 11.529 10.111
 Lucros ou prejuízos acumulados 8 886 835
Total do passivo 53.913 58.143

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas 2019 2018
1º 

Semestre
1º 

Semestre
Receitas da intermediação fi nanceira 2.098 3.154
Operações de arrendamento mercantil 5 - F 485 1.061
Resultado com aplicações interfi nanceiras 
 de liquidez 1.613 2.093
Despesas da intermediação fi nanceira (387) (788)
Operações de captação no mercado - (93)
Operações de arrendamento mercantil 5 - F (405) (846)
Provisão para operações de arrendamento 
 mercantil de liquidação duvidosa 5 - D 18 151
Resultado bruto da intermediação fi nanceira 1.711 2.366
Outras receitas/despesas operacionais (466) (909)
Rendas de prestação de serviços e tarifas bancárias 12 - I 1 1
Outras despesas administrativas 12 - J (385) (335)
Despesas tributárias 12 - K (84) (107)
Outras receitas operacionais 12 - L 58 -
Outras despesas operacionais 12 - M (56) (468)
Resultado operacional 1.245 1.457
Resultado antes da tributação sobre o 
 lucro e participações 1.245 1.457
Imposto de renda e contribuição social (327) (578)
Provisão para imposto de renda 9 (359) (374)
Provisão para contribuição social 9 (192) (374)
Ativo fi scal diferido 9 224 170
Lucro líquido do semestre 918 879
Lucro líquido do semestre por ação - em R$ 0,0339 0,0325

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Reservas de Lucros

Capital social Reserva legal Reservas especiais de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 35.682 1.449 10.111 - 47.242
Lucro líquido do exercício - - - 879 879
Destinações do lucro:
 Reserva legal - 44 - (44) -
Saldos em 30 de junho de 2018 35.682 1.493 10.111 835 48.121
Mutações do semestre - 44 - 835 879
Saldos em 31 de dezembro de 2018 35.682 1.523 11.529 - 48.734
Lucro líquido do semestre - - - 918 918
Destinações do lucro:
 Reserva legal - 46 - (46) -
 Outras: dividendos não pagos - - - 14 14
Saldos em 30 de junho de 2019 35.682 1.569 11.529 886 49.666
Mutações do semestre - 46 - 886 918

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1º Semestre 1º Semestre
2019 2018

Atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 918 879
Ajustes ao lucro líquido 1.060 1.365

Amortizações e depreciações 405 847
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (18) (151)
Provisão para passivos contingentes e outras 
 provisões 57 479
Impostos diferidos (224) (170)
Superveniência/insufi ciência de depreciação 840 360

Variações patrimoniais (567) (1.227)
(Aumento) redução em imobilizado de 
 arrendamento mercantil 1.164 257

1º Semestre 1º Semestre
2019 2018

(Aumento) redução em operações de 
 arrendamento mercantil (5) (2)
(Aumento) redução em outros créditos 185 (318)
Aumento (redução) em depósitos - (357)
Aumento (redução) em outras obrigações (1.911) (807)

Caixa líquido originado (aplicado) em atividades 
 operacionais 1.411 1.017
Aumento/(redução) líquido do caixa e 
 equivalentes de caixa 1.411 1.017
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 48.180 48.258
Caixa e equivalentes de caixa  no fi nal do semestre 49.591 49.275
Aumento/(redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.411 1.017

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Semestres Findos em 30/06/2019 e 2018 (Em milhares de reais)

contas de compensação, não mais fi gurando no balanço patrimonial. As 
operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que 
estavam classifi cadas. As renegociações de operações de arrendamento 
mercantil que já haviam sido baixadas contra a provisão existente e que 
estavam controladas em contas de compensação são classifi cadas como 
nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação só são reco-
nhecidos como receita quando efetivamente recebidos. A reclassifi cação de 
operações para categoria de menor risco é admitida quando houver amorti-
zação signifi cativa da operação ou quando fatos novos relevantes justifi ca-
rem a mudança de nível de risco. Para os créditos com atraso igual ou supe-
rior a 60 (sessenta) dias, é vedado o reconhecimento no resultado do período 
de receitas e encargos de qualquer natureza assim como disposto na Reso-
lução CMN  nº 2.682/99, artigo 9º. f) Imobilizado de arrendamento: Está 
registrado pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas, 
e ajustado pela superveniência/insufi ciência de depreciação. A depreciação 
é calculada às taxas permitidas pela legislação fi scal, aceleradas em 30%, 
conforme critérios estabelecidos pela Portaria MF nº 140/84, quando aplicá-
vel. O seguro do imobilizado de arrendamento é contratado pelos respectivos 
arrendatários, conforme estabelecido em cláusula contratual, em favor do 
arrendador. O prejuízo ao fi nal do contrato, em função da opção de compra 
pelo arrendatário, é diferido e amortizado, contábil e fi scalmente, pelo prazo 
restante de vida útil do bem objeto do arrendamento. g) Passivos circulante 
e exigível a longo prazo: São demonstrados por valores captados, conheci-
dos ou calculáveis, incluindo os encargos e as variações monetárias incorri-
dos. h) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda é 
computado à alíquota de 15%, mais adicional de 10% sobre o lucro anual 
excedente a R$ 240, ou seja, R$ 120 no semestre e, a contribuição social à 
alíquota de 15%, considerando para fi ns de apuração das bases de cálculo 
a legislação vigente pertinente a cada encargo. Os valores registrados no 
ativo, na rubrica “Outros créditos - créditos tributários”, foram constituídos 
sobre diferenças temporárias e prejuízos fi scais (Vide nota explicativa nº 9). 
Os ativos fi scais diferidos foram constituídos à alíquota de 25% e 15% para 
imposto de renda e contribuição social, respectivamente, sobre diferenças 
temporárias e prejuízos fi scais, estando registrados contabilmente de acordo 
com os critérios estabelecidos pela Resolução do Conselho Monetário Nacio-
nal nº 3.059/02, alterada pela Resolução CMN nº 3.355/06. De acordo com o 
artigo 1º da Lei 13.169, a alíquota de 20%, aplicável à Contribuição Social, 
estaria vigente até 31 de dezembro de 2018, motivo pelo qual o crédito tribu-
tário sobre diferenças temporárias foi constituído pela a alíquota de 15%. O 
passivo diferido foi constituído à alíquota de 25%, para imposto de renda, 
sobre o ajuste da superveniência de depreciação da carteira de arrendamen-
to mercantil. i) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações fi -
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, requer que a Administração use de julgamento na determinação e 
registro de estimativas contábeis. Itens signifi cativos sujeitos a aplicação de 
estimativas e premissas incluem: a avaliação da realização da carteira de 
arrendamento mercantil para determinação da provisão para operações de 
arrendamento mercantil de liquidação duvidosa, os estudos técnicos para 
estimar os períodos de realização dos créditos tributários, a avaliação das 
contingências e obrigações, apuração das respectivas provisões e a avalia-
ção de perda por redução ao valor recuperável de ativos. A liquidação das 
transações e os respectivos saldos contábeis apurados por meio da aplica-
ção de estimativas poderão apresentar diferenças, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de estimativas. j) Contingências: Para a constituição 
de provisão para passivos contingentes, adota-se critério de classifi cação 
das contingências em remotas, possíveis e prováveis, em conformidade com 
o CPC 25, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. A possibilidade de 
ocorrência de perda é calculada por avaliação jurídica e a constituição se dá 
pelo valor das contingências classifi cadas como prováveis e/ou obrigações 
legais, dispensando o aprovisionamento das contingências classifi cadas 
como possíveis e remotas. k) Lucro por ação: É calculado com base na 
quantidade de ações existentes nas datas dos balanços. 4. Caixa, equiva-
lentes de caixa e aplicações fi nanceira: Em 30/06/2019 e de 2018, o caixa 
e equivalentes de caixa estão compostos como segue:

30/06/2019 30/06/2018
Disponibilidades - Caixa 1 18
Aplicações interfi nanceiras de liquidez - ligadas (i) 47.947 32.563
Aplicações interfi nanceiras de liquidez - não ligadas (ii) 1.643 16.694

49.591 49.275
(i) Operações com a BMW Financeira S.A., com último vencimento em junho 
de 2020 e taxas pré-fi xadas entre 5,65% e 7,77% ao ano (taxas pré-fi xadas 
entre 6,48% e 6,91% ao ano em 30/06/2018). (ii) Operações aplicadas no 
método “overnight”. 5. Operações de arrendamento mercantil: A clas-
sifi cação das operações de arrendamento mercantil, bem como as regras 

para constituição da provisão para operações de arrendamento mercantil 
de liquidação duvidosa, obedece aos critérios estabelecidos pela Resolução 
CMN nº 2.682/99. A classifi cação das operações é amparada na análise pe-
riódica do cliente e da operação, levando-se em consideração itens como a 
situação econômico-fi nanceira, o grau de endividamento, a capacidade de 
geração de resultados, o fl uxo de caixa, a administração, a pontualidade e 
os atrasos nos pagamentos. 
a. Composição do valor presente dos contratos de arrendamento:

30/06/2019 30/06/2018
Arrendamentos a receber, líquidos das rendas 
 a apropriar 7 10
Imobilizado de arrendamento 2.672 6.690 
Credores por antecipação de valor residual (2.132) (4.954)
Antecipações de contraprestação (13) (32)
Valor presente dos contratos de arrendamento 534 1.714
b. Composição da carteira de arrendamento mercantil por segmento eco-
nômico e nível de risco:

30/06/2019
Nível de 
risco Indústria Comércio

Outros 
serviços

Pessoa 
física Total

% 
Provisão Provisão

AA - - - 3 3 0,00% -
A 24 - 89 1 114 0,50% 1
B - - 230 - 230 1,00% 2
C - - - 171 171 3,00% 5
D - 16 - - 16 10,00% 2
Total 24 16 319 175 534 10

30/06/2018
Nível de 
risco Indústria Comércio

Outros 
serviços

Pessoa 
física Total

% 
Provisão Provisão

AA 6 - 3 - 9 0,00% -
A 7 113 6 296 422 0,50% 2
B 47 - 238 437 722 1,00% 7
C 45 - 409 - 454 3,00% 14
D 107 - - - 107 10,00% 11
Total 212 113 656 733 1.714 34
c. Composição da carteira de arrendamento mercantil por vencimento:
Parcelas em curso normal: 30/06/2019 30/06/2018
Vencidos até 14 dias e a vencer até 90 dias 137 291
De 91 até 360 dias 125 663
Acima de 360 dias 232 720
Subtotal 494 1.674
Parcelas vencidas:
De 15 a 180 dias 40 40
Subtotal 40 40
Total 534 1.714
d. Movimentação da provisão para créditos de arrendamento mercantil de 
liquidação duvidosa:
Saldo em 31/12/2017 185
Constituições 2
Reversões (153)
Saldo em 30/06/2018 34
Saldo em 31/12/2018 28
Reversões (18)
Saldo em 30/06/2019 10
Não há baixas para prejuízo, recuperações de prejuízo e renegociações em 
30/06/2019 e de 2018. e. Concentração dos maiores devedores:

30/06/2019 30/06/2018
10 maiores clientes 533 99,81% 1.466 85,53%
50 seguintes maiores clientes 1 0,19% 248 14,47%
Total 534 100,00% 1.714 100,00%
f. Resultado de operações de arrendamento mercantil:

30/06/2019 30/06/2018
Rendas com contraprestações 1.324 1.420
Lucro na alienação de bens arrendados 1 1
Superveniência/(-) Insufi ciência de depreciação (840) (360)
Subtotal 485 1.061
Depreciação de Bens Arrendados (405) (846)
Subtotal (405) (846)
Total 80 215
6. Imobilizado de arrendamento e perdas em arrendamento a amortizar
Visando atender ao regime de competência, a Sociedade reverteu a provi-
são para superveniência de depreciação, durante o 1º semestre de 2019, 
no valor de R$ 840 (R$ 360 em 30/06/2018), equivalente ao ajuste a valor 
presente dos fl uxos futuros da carteira de arrendamento mercantil, com base 
nas taxas implícitas de retorno de cada operação. O saldo acumulado de 
superveniência de depreciação é de R$ 1.769 (R$ 3.063 em 30/06/2018) 
e gerou, no 1º semestre de 2019, uma reversão na provisão para imposto 
de renda diferido de R$ 210 (R$ 90 em 30/06/2018). O imposto de renda 
diferido é calculado com base nas alíquotas vigentes na data do balanço.
Bens arrendados 30/06/2019 30/06/2018
Máquinas e equipamentos 275 491
Veículos e afi ns 2.322 6.008
Superveniência de depreciação 1.769 3.063
Subtotal 4.366 9.562
Depreciações acumuladas e superveniência de depreciação
Depreciações e amortizações acumuladas (1.694) (2.872)
Subtotal (1.694) (2.872)
Total 2.672 6.690
7. Depósitos: Referem-se às captações de recursos com instituições fi nan-
ceiras ligadas. Em 30/06/2018 o valor total de depósitos interfi nanceiros era 
de R$ 2.206, a taxas pré-fi xadas que variavam entre 6,79% a 7,21% ao ano. 
Não há saldo de depósitos interfi nanceiros em 30/06/2019. 8. Patrimônio 
líquido: a. Capital social: O capital social é representado por 27.079.140 
ações ordinárias, sem valor nominal. Em 09/04/2019 foi realizada Assem-
bleia Geral Ordinária que tratou de (a) aprovar, sem reservas, as contas 
dos administradores e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2018; (b) consignar que não haverá distribui-
ção de dividendos aos acionistas; (c) reeleger a Diretoria para o presente 
exercício social, mantendo-se a mesma remuneração do exercício anterior. A 
documentação foi apresentada ao Banco Central do Brasil em 23/04/2019 e 
homologada em 14/05/2019. b. Dividendos: Aos acionistas está assegurado 
um dividendo mínimo de 1% sobre o lucro líquido do exercício, conforme 
Estatuto Social. A assembleia de acionistas pode, se não houver oposição 
de nenhum acionista presente, deliberar distribuição de dividendo inferior 
ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro, nos ter nos termos do art. 
202, parágrafo 3º da Lei nº 6.404/76. Nesse contexto, a assembleia geral 
extraordinária ocorrida em 09/04/2019 delibera que não haverá distribui-

ção de dividendos aos acionistas. c. Reservas: Reserva legal: Constituída 
obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do período, até atingir 20% 
do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido das reser-
vas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. 
Reservas especiais de lucros: Referem-se aos lucros que deixaram de ser 
distribuídos aos acionistas. De acordo com a legislação em vigor, o saldo em 
Reservas de Lucros, exceto para contingências, de incentivos fi scais e de lu-
cros a realizar, não poderá ultrapassar o Capital Social. Atingido esse limite, 
à Assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização do 
capital social ou na distribuição de dividendos. 
9. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de renda e contribui-
ção social - valores correntes e diferidos:

30/06/2019 30/06/2018
Impos-

to de 
Renda

Contri-
buição 
Social

Impos-
to de 

Renda

Contri-
buição 
Social

Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.245 1.245 1.457 1.457
Adições/(-) Exclusões permanentes: - - 7 7
Adições/(-) Exclusões temporárias:
Provisões para operações de arrendamento 
 mercantil (18) (18) (151) (151)
Superveniência de depreciação 840 - 360 -
Contingências cíveis, fi scais e trabalhistas 9 9 371 371
Provisões operacionais 45 45 87 87
Base de cálculo 2.121 1.281 2.131 1.771
Compensação de prejuízo fi scal (636) - (640) -
Base de cálculo 1.485 1.281 2.131 1.771
Alíquota (IR 15%) (222) - (224) -
Adicional (IR 10%) (137) - (137) -
Alíquota (CS 15%) - (192) - -
Alíquota (CS 20%) - - - (354)
Exercícios anteriores - - (13) (20)
Provisão para IR diferido 210 - 90 -
Ativo/Passivo fi scal diferido 9 5 63 17
Efeito do IR e CS no resultado (140) (187) (221) (357)
b. Movimentação  do ativo fi scal diferido:

Saldo em 
31/12/2018 Adição

(-) Baixa/
Adição

Saldo em 
30/06/2019

Provisões para operações de 
 arrendamento mercantil 21 - (7) 14
Outras (contingências e 
 provisões operacionais) 235 23 (2) 256
Total 256 23 (9) 270

Saldo em 
31/12/2017 Adição

(-) Baixa/
Adição

Saldo em 
30/06/2018

Provisões para operações de 
 arrendamento mercantil 121 1 (126) (4)
Outras (contingências e 
 provisões operacionais) 169 229 (24) 374
Total 290 230 (150) 370
c. Movimentação  do passivo fi scal diferido:

Saldo em 
31/12/2018 Adição

(-) Baixa/
Adição

Saldo em 
30/06/2019

IR diferido sobre superveniência
 de depreciação (652) (44) 254 (442)
Total (652) (44) 254 (442)

Saldo em 
31/12/2017 Adição

(-) Baixa/
Adição

Saldo em 
30/06/2018

IR diferido sobre superveniência 
 de depreciação (856) (55) 145 (766)
Total (856) (55) 145 (766)
A Administração da Sociedade referendou o estudo técnico dos créditos 
tributários e passivo diferido, em conformidade com a Resolução CMN nº 
3.059/02 e a Resolução CMN nº 3.355/06. Os créditos tributários foram cons-
tituídos sobre diferenças temporárias e, com base no estudo supracitado, 
foi possível estimar a geração de lucros tributáveis futuros sobre os quais 
ocorrerá a realização dos créditos tributários. O valor presente dos créditos 
tributários, constituído na data do balanço, calculado com base na taxa 
Selic projetada, é de R$ 251. O valor atual dos créditos tributários é de R$ 
270. O valor presente do passivo diferido, constituído na data do balanço, 
calculado com base na taxa Selic projetada, é de R$ 417. O valor atual do 
passivo diferido é de R$ 442.

2019
Crédito Tributário e Passivo Diferido

Valor Nominal - 
Crédito Tributário

Valor 
Presente

Valor Nominal - 
Passivo Diferido

Valor 
Presente

Em 2019 33 31 (300) (285)
Em 2020 1 1 (28) (26)
Em 2021 6 5 (93) (87)
Em 2022 6 5 (18) (16)
Em 2023 - - (3) (3)
Em 2024 224 209 - -
Total 270 251 (442) (417)
10. Passivos contingentes e obrigações legais: Os passivos contingentes 
são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras quando, baseado na opi-
nião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de 
recurso para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os depósitos judiciais são 
mantidos em conta de ativo, sem a dedução das provisões para passivos 
contingentes, no montante de R$ 467 (R$ 847 em 30/06/2018) em aten-
dimento às normas do Banco Central do Brasil. a. Contingências fi scais: A 
Sociedade possui processos de natureza tributária em andamento, relativos 
a discussões de demandas administrativas e judiciais frente a vários mu-
nicípios, que exigem que o recolhimento do ISS incidente sobre as receitas 
de operações de leasing, por entenderem que são prestadas naquelas lo-
calidades, ao invés do local da sede da prestadora. Com o advento da Lei 
Complementar (LC) 157/2016, o tema está em discussão, visto que esta LC 
versa exatamente o contrário da decisão acima mencionada, ou seja, que 
a incidência se daria no local de entrega do bem e fi nalização do contrato. 
A efi cácia desta LC se encontra suspensa, tendo em vista a concessão de 
Liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 5.835 proposta contra a 
mesma, que ainda pende de julgamento. b. Contingências cíveis: São ações 
judiciais de caráter indenizatório, medidas cautelares, ações de obrigação 
de fazer, declaratórias ou revisional de cláusulas contratuais, em que há 
probabilidade de desembolso fi nanceiro. As ações são controladas indivi-
dualmente e provisionadas de acordo com a avaliação de êxito/perda pelos 
assessores jurídicos, considerando a situação de cada processo, eventuais 
decisões judiciais prolatadas, bem como o entendimento do Poder Judiciário 
local, ou das Instâncias Superiores, quando houver, em relação ao assunto 
em discussão. c. Contingências trabalhistas: São ações judiciais que visam 
o pagamento de verbas pleiteadas por colaboradores da empresa - empre-
gados ou não - em que há probabilidade de desembolso fi nanceiro. As ações 
são controladas individualmente e provisionadas de acordo com a avaliação 
de êxito/perda pelos assessores jurídicos, considerando a situação de cada 
processo, eventuais decisões judiciais prolatadas, bem como o entendimen-
to do Poder Judiciário local, ou das Instâncias Superiores, quando houver, em 
relação ao assunto em discussão.

Provisão para passivos contingentes:
Cíveis Fiscais Trabalhista Total

Saldo em 31/12/2018 (21) (401) (129) (551)
(-) Constituições (5) (7) (6) (18)
Saldo em 30/06/2019 (26) (408) (135) (569)
Saldo em 31/12/2017 (24) (388) - (412)
(-) Constituições (417) (7) - (424)
Reversões 25 - - 25
Saldo em 30/06/2018 (416) (395) - (811)
a. Resumo de passivos contingentes, causas classifi cadas como possíveis:

30/06/2019 30/06/2018
Causas possíveis Causas possíveis

Quantidade 
processos Montante R$

Quantidade 
processos Montante R$

Fiscais 1 2 2 41
Trabalhistas - - 1 124
Total 1 2 3 165

Os passivos contingentes mencionados nos itens anteriores tratam-se das ações 
movidas contra a empresa e/ou que possuem algum tipo de pleito contrário à 
mesma. Os passivos classifi cados como perdas prováveis estão integralmente 
contabilizados. As causas classifi cadas como possíveis referem-se a ações judi-
ciais nas quais ainda não se pode precisar a probabilidade de perda, em razão da 
fase processual em que se encontram, bem como de divergência jurisprudencial 
sobre os temas discutidos. As causas classifi cadas como remotas referem-se a 
ações judiciais nas quais a probabilidade de perda é considerada inexistente, 
de baixa probabilidade, ou onde seja impossível, no momento da avaliação, de 
mensurar o risco, por falta de elementos de fato ou valorativos. 11. Partes rela-
cionadas: As operações da Sociedade são conduzidas levando em consideração 
a participação de empresas ligadas, inclusive quanto à prestação de serviços 
administrativos de forma centralizada, sendo estas divulgadas de acordo com o 
CPC 05 homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09. O controlador indireto da 
BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil é a BMW España Finance, 
S.L. através da BMW Acquisitions Ltda. (controlador direto). a. Transações com 
partes relacionadas: Os principais saldos mantidos com partes relacionadas em 
30/06/2019 e de 2018 podem ser demonstrados da seguinte forma:

30/06/2019 30/06/2018

BMW Financeira S.A. - CFI
Ativo

(Passivo)
Receitas

(Despesas)
Ativo

(Passivo)
Receitas

(Despesas)
Aplicações interfi nanceiras 
 de liquidez (Nota 4) 47.947 1.485 32.563 2.072
Depósitos interfi nanceiros - - (2.206) (93)
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Pessoal-chave da 
administração são as pessoas com autoridade e responsabilidade pela di-
reção e controle das atividades da Instituição e é composto pelos membros 
estatutários. A Sociedade não possui contrato de trabalho com seus membros 
estatuários, que são remunerados pela BMW Financeira S.A. 12. Outras infor-
mações: a. Resumo da Descrição da Estrutura Integrada de Gerenciamento 
de Riscos: O Departamento de Riscos da BMW Financeira S.A. - Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento e da BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento 
Mercantil, é responsável pelo gerenciamento integrado dos riscos de crédito, 
de mercado e IRRBB (variação das taxas de juros em instrumentos classifi -
cados na carteira bancária), operacional e liquidez, seguindo a norma vigente 
do Banco Central do Brasil referente Gestão Integrada de Riscos - Resolução 
4.557/2017. A Instituição adota uma política conservadora em termos de 
exposição a riscos, sendo as diretrizes e os limites defi nidos pela sua Alta 
Administração, em conjunto com as normas do Grupo BMW, vide descrição no 
site da Instituição disponível na internet. A BMW Serviços Financeiros geren-
cia os riscos de forma integrada respeitando o grau de exposição aos riscos 
(Apetite por Riscos) na qual a empresa está exposta para assim alcançar os 
objetivos estratégicos da mesma. O departamento de Riscos da BMW Serviços 
Financeiros possui processos para identifi car, avaliar, monitorar e controlar os 
riscos, para assim atender a Resolução nº 4.557, de 23/02/2017 em conso-
nância com o escopo e complexidade de suas operações. b. Risco de crédito: 
Em cumprimento aos requerimentos de Basiléia, bem como disposições da 
Resolução nº 4.557/2017, relatamos as informações sobre o gerenciamento 
de Risco de Crédito das empresas BMW Financeira S.A. - CFI e BMW Leasing 
do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil, denominadas em conjunto “BMW 
Serviços Financeiros”. A BMW Serviços Financeiros desenvolve políticas e es-
tratégias para o Gerenciamento do Risco de Crédito com o apoio de sua área de 
negócios, responsável por garantir que haja adequada validação dos sistemas 
e procedimentos internos utilizados para a gestão do risco de crédito, bem como 
seu monitoramento. Além disso, a Instituição estabelece provisões de risco de 
crédito adequadas ao grau de risco. Não obstante, monitora os valores das 
garantias contratuais e o comportamento da carteira. c. Risco operacional: 
A empresa mantém política corporativa, específi ca, de acordo com os requeri-
mentos de Basiléia, bem como com a Resolução nº 4.557/2017. Desta forma, 
a estrutura de gerenciamento de risco operacional visa monitorar e mitigar os 
riscos da empresa. O comitê de risco tem como principais responsabilidades 
sugerir limites de tolerância da organização quanto à exposição ao risco, assim 
como implementar as estratégias, plano de ação e políticas aprovadas pelos 
membros executivos do Comitê Interno e legislações vigentes. Vale ressaltar 
que o Comitê de Risco da BMW Serviços Financeiros é composto pelos seguintes 
membros permanentes: - CEO/Diretor Presidente ou seu substituto; - CFO (Chief 
Financial Offi cer) ou seu substituto; - CRO (Chief Risk Offi cer) ou seu substituto; 
Demais participantes do Comitê de Riscos: - CSO (Chief Sales Offi cer) ou seu 
substituto; - COO (Chief Operating Offi cer) ou seu substituto; - Gerente Sênior 
de Riscos ou seu substituto. - Gerente de Compliance. d. Risco de Mercado, 
Liquidez e Variação de taxas de Juros (IRBB): A BMW Serviços Financeiros 

considera que um controle de risco de mercado rigoroso é um fator estratégico 
de bom desempenho, implementando as políticas de Gestão de Riscos de Mer-
cado, Liquidez e Variação de Taxas de Juros (IRBB), consoante às Resoluções nº 
4.557/2017 e suas alterações. Os limites de liquidez e de risco de taxa de juros 
são defi nidos pela matriz da empresa e apresentados mensalmente no Comitê 
de Risco. A política é revisada internamente, a qualquer momento e sempre 
que se fi zer necessária, para incorporar mudanças estruturais no mercado e 
novos avanços na gestão de risco ou em mudanças regulamentares referentes 
ao assunto em questão. e. Patrimônio líquido exigido: O patrimônio líquido 
exigido é calculado com base nas demonstrações consolidadas - conglomerado 
prudencial - e os detalhes estão divulgados nas demonstrações da BMW Finan-
ceira S/A - CFI, líder do Conglomerado. f. Gestão de Capital: Em cumprimento 
às disposições da Resolução nº 4.557/2017 e suas alterações, relatamos as 
informações sobre o gerenciamento de Risco de Capital das empresas BMW 
Financeira S.A. - CFI e BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil, 
denominadas em conjunto “BMW Serviços Financeiros”. A BMW Serviços Finan-
ceiros desenvolve políticas e estratégias para o Gerenciamento de Capital com 
o apoio de sua área de negócios, visando manter o capital em níveis adequados 
de acordo com a estratégia adotada em conjunto com a matriz. Para tanto, são 
utilizadas informações oriundas de metodologias ofi ciais de planejamento do 
BMW Group, garantindo o processo e a produção das informações de suporte ao 
gerenciamento de capital, cujos resultados destas estratégias e monitoramen-
tos são apresentados nos Comitês de Risco.
g. Outros créditos: 30/06/2019 30/06/2018
Créditos tributários 270 371
Impostos a compensar 498 621
Devedores por depósitos em garantia 467 847
IPVA em cobrança 418 363
Total 1.653 2.202
Circulante 530 2.024
Longo Prazo 1.123 178
Total 1.653 2.202
h. Outras obrigações: 30/06/2019 30/06/2018
Credores por antecipação de valor residual (nota 5 - A) (2.132) (4.954)
Provisões para pagamentos a efetuar (108) (114)
Provisões para passivos contingentes (569) (811)
IPVA em cobrança (418) (363)
Sociais e estatutárias - (28)
Fiscais e previdenciárias (565) (734)
Imposto de renda diferido (442) (766)
Diversas (13) (46)
Total (4.247) (7.816)
Circulante (2.223) (5.339)
Longo Prazo (2.025) (2.477)
Total (4.247) (7.816)
i. Receitas de prestação de serviços e tarifas bancárias:

30/06/2019 30/06/2018
Receita de prestação de serviços diferenciados 1 1
Total 1 1
j. Outras despesas administrativas: 30/06/2019 30/06/2018
Despesas de serviços técnicos especializados (68) (45)
Despesas de serviços de terceiros (37) (37)
Despesas de serviços do sistema fi nanceiro (61) (48)
Despesas de comunicações (96) (106)
Despesas com apreensão de bens (41) (7)
Despesas de publicações (44) (42)
Outras despesas administrativas (38) (50)
Total (385) (335)
k. Despesas tributárias: 30/06/2019 30/06/2018
COFINS (70) (89)
ISS (2) (3)
PIS (12) (15)
Total (84) (107)
l. Outras receitas operacionais: 30/06/2019 30/06/2018
Outras receitas operacionais 58 -
Total 58 -
m. Outras despesas operacionais: 30/06/2019 30/06/2018
Despesas com provisão para contingências (9) (372)
Despesas com provisões operacionais (45) (87)
Outras despesas (2) (9)
Total (56) (468)

Mario Andreas Janssen - Diretor Presidente
Holger Manfred Spiegel - Diretor

Thais Andrade Costa
Contadora - CRC 1SP269365/O-8

Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e aos Acionistas BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrenda-
mento Mercantil. Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações fi -
nanceiras da BMW Leasing do Brasil S.A. - Arrendamento Mercantil (“Socieda-
de”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2019 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o semestre fi ndo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, exceto quanto a não reclassifi cação, descrita na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações fi nan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e fi nanceira da BMW Leasing do Brasil S.A. - 
Arrendamento Mercantil em 30 de junho de 2019, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o semestre fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião com res-
salva - A Sociedade registra as operações e elabora as suas demonstrações fi -
nanceiras com observância das práticas contábeis estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil, que requerem o ajuste ao valor presente da carteira de arren-
damento mercantil como provisão para superveniência ou insufi ciência de de-
preciação, classifi cada no ativo permanente (Notas 3 (c) e 5). Essas práticas 
não requerem a reclassifi cação das operações, que permanecem registradas de 
acordo com a disposição da Lei no 6.099/74, nas rubricas de ativos circulante, 
realizável a longo prazo e rendas/despesas de operações de arrendamento 
mercantil, mas propiciam a apresentação do resultado e do patrimônio líquido 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à 
Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Outros assuntos - auditoria dos valores correspondentes ao período ante-
rior - O exame das demonstrações fi nanceiras do semestre fi ndo em 30 de ju-
nho de 2018, apresentadas para fi ns de comparação, foi conduzido sob a res-
ponsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de 
auditoria com data de 29 de agosto de 2018, com ressalva quanto ao mesmo 
assunto descrito na seção “Base para opinião com ressalva”. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do audi-
tor - A Administração da Sociedade é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções fi nanceiras - A Administração da Sociedade é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi -

nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da So-
ciedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras - Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi ca-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Sociedade. 
• Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões esçtão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de agosto de 2019
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